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APRESENTAÇÃO
Esta obra adota o termo Inclusão social sob o aspecto do direito à participação 

e fruição de bens e direitos socialmente construídos. E a educação nesse contexto na 
perspectiva da educação humanizadora. 

A seleção de trabalhos científicos, voltados à temática dos direitos das pessoas 
com deficiência (PcD) e da Educação, visa a inclusão através do compartilhamento dos 
conhecimentos sobre suas especificidades, através da abordagem de Leis, estratégias e 
metodologias de atendimentos/ações, ensino/aprendizagem.  

Apresenta-se um vasto conteúdo que contempla a grande diversidade de olhares 
e experiências dos autores que pesquisam e/ou trabalham as questões da inclusão, 
da deficiência e da educação. Essas diferentes produções fomentam e enriquecem 
a acadêmica, a pesquisa e a práxis profissional dos pesquisadores e intervencionistas 
nessas áreas.

É importante mencionar que as pesquisas apresentadas nesta obra são um relevante 
subsídio para o conhecimento e a democratização da evolução conceitual das políticas 
públicas inclusivas no Brasil.

A Constituição Federal Brasileira de 1988 afirma a pessoas com deficiência como 
sujeito de direitos especiais, como sujeito dos direitos basilares, resultantes de sua condição 
peculiar de pessoas que necessitam de efetividade nas políticas públicas. 

Em 2008 a Política nacional da educação especial na perspectiva da educação 
inclusiva veio acrescentar que “O movimento mundial pela inclusão é uma ação política, 
cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos osalunos de 
estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação[...] (p. 5).

Em 2015 a Lei Brasileira de inclusão (Estatuto da Pessoa com Deficiência) adota um 
modelo social de deficiência e se apresenta com um instrumento legal de direitos humanos 
para todas as pessoas com deficiência, reafirmando o direito de gozo de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, identificadas como pessoas que têm impedimentos 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas.

É importante destacar o contributo da Lei nº 12.764, de dezembro de 2012 que 
dispõe sobre os direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e a Lei nº 
12.796 de abril de 2013 que assegura a educação especial oferecida preferencialmente 
na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

A Educação é uma das áreas de transversalidade das políticas públicas para a 
efetiva inclusão e cidadania da Pessoa com Deficiência, visando um contexto de igualdade 
de oportunidades para garantir, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de 



todos os direitos humanos e liberdades fundamentais.
Nesse contexto, esta obra enfatiza a importância da educação como ferramenta de 

inclusão de pessoas com deficiência. Sendo uma rica contribuição para o conhecimento 
da temática dos direitos humanos, na busca de efetivação da cidadania, igualdade de 
oportunidades e inclusão social.

Boa leitura!

Adriana Regina Vettorazzi Schmitt
Jacinta Lúcia Rizzi Marcom
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RESUMO: O presente artigo visa apresentar 
o resultado de entrevistas realizadas junto 
às famílias de pessoas com deficiência e sua 
respectiva análise considerando a teoria de 
Bourdieu sobre a relação entre a herança familiar 
nas classes sociais e suas implicações na vida 
escolar desses alunos. O objetivo do trabalho 
é compreender por meio da teoria de Bourdieu, 
as influências da herança patrimonial, (capital 
econômico, capital cultural e capital social) em 
diferentes frações de classes sociais na forma de 
conduzir a educação escolar de seus membros 
com deficiência. Para tal, foram realizadas 
entrevistas semi-estruturadas com três famílias, 
sendo uma da camada popular, uma da classe 
média e uma da camada mais privilegiada da 
sociedade, ou seja, de alto poder aquisitivo. O 
método de pesquisa utilizado foi o praxiológico. 
Pelo analisado, podemos considerar que 
a perspectiva sociológica de Bourdieu nos 

reporta à reflexão da construção sócio-histórica 
do indivíduo, sendo que o êxito da inclusão 
escolar de pessoas com deficiência encontra-se 
vinculado ao habitus, capital social, econômico e 
cultural de suas famílias. 
PALAVRAS - CHAVE: Educação Inclusiva; 
Deficiência; Família; Perspectiva Sociológica de 
Boudieu.

FAMILY PERCEPTIONS ON SCHOOL 
INCLUSION UNDER THE PERSPECTIVE 

OF BOURDIEU
ABSTRACT: This article presents the results of 
interviews with families of people with disabilities 
and their respective analysis considering the 
Bourdieu's theory of the relationship between 
the family heritage in social classes and their 
implications in the school life of students. The 
objective is to understand through Bourdieu's 
theory, the influences of patrimonial heritage 
(economic capital, cultural capital and social 
capital) in different fractions of social classes in 
how to conduct the education of its members 
with disabilities. To do this, semi-structured 
with three families were interviewed, one of the 
popular layer, a middle-class and one of the 
most privileged stratum of society, ie, with high 
purchasing power. The research method used 
was praxiological. The analysis, we can consider 
that Bourdieu's theory reports in the reflection 
of socio-historical construction of the individual, 
and the success of school inclusion of people 
with disabilities is linked to the habitus, social, 
economic and cultural capital of their families.
KEYWORDS: Inclusive Education; Disabilities; 
Family; Sociological Perspective Bourdieu.
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1 |  INTRODUÇÃO 
Um dos paradigmas mais discutidos nestes quinze anos do século XXI é o que 

chamamos de inclusão.  O conceito de inclusão, mais especificamente o de inclusão 
escolar, surgiu na década de 1980 e obteve projeção com a Conferência Mundial sobre 
Educação para Todos de Jointiem, na Tailândia (1990) e com a Conferência Mundial de 
Educação sobre Educação Especial, em Salamanca, na Espanha (1994). Pela inclusão, a 
deficiência é socialmente construída conforme padrões pré-estabelecidos, sendo que, para 
que ocorra o acolhimento, uma modificação social e escolar faz-se necessária. 

Podemos afirmar que a inclusão implica na aceitação do indivíduo, e a sociedade 
tem que se instrumentalizar para incluí-lo em suas diferenças. Isso implica em rompimento 
com preconceitos, estigmas e estereótipos, oportunizando a acessibilidade atitudinal, bem 
como, mais simples de se fazer, afirmando a acessibilidade arquitetônica e física. 

Há todo um complexo legal para a garantia do acontecimento da inclusão, mas 
percebemos que o cumprimento da legislação não garante uma inclusão real em que o 
indivíduo com deficiência pertença à sociedade exercendo sua cidadania.

Para que a inclusão ocorra, torna-se fundamental a participação de agentes sociais 
de vários segmentos. Podemos destacar a importância da família, pois segundo Mantoan 
(2004) a inclusão real só vai ocorrer a partir do momento em que a família, especificamente 
os pais, por meio do nascimento de um filho com deficiência, resolva inserir plenamente a 
criança na vivência social.

Nesse sentido, a família torna-se uma das principais agentes da inclusão e da 
mudança social necessária para seu acontecimento. Entretanto, não podemos nos furtar em 
dizer que, enquanto instituição social, a família é construída conforme o meio em que está 
inserida, pois recebe influências históricas, sociais, culturais, psicológicas, econômicas, 
dentre outras. Isso pode fazer com que a transformação necessária para que ocorra a 
acessibilidade atitudinal não aconteça ou seja expressa de maneira tímida. 

Pela perspectiva sociológica de Bourdieu, a herança da família (capital econômico, 
cultural e social), cria condições naturais para a manutenção da ordem social, o que, 
dependendo da fração de classe à qual o indivíduo com deficiência está inserido, faz com 
que haja pouca probabilidade da inclusão ser viável. As práticas culturais são herdadas e 
difíceis de serem rompidas

A escola, que também deveria ser o local de transformação, acaba por manter a 
inércia social, pois está atrelada à classe dominante, mantendo suas características 
meritocráticas. Dessa forma, podemos inferir que a inclusão escolar, dependendo da fração 
de classe a que a pessoa com deficiência pertence, torna-se uma violência simbólica. 
Conforme Bourdieu (1990), é um arbitrário cultural em que há a imposição do conhecimento 
ao indivíduo, não importando o meio em que ele está inserido, nem suas diferenças, para 
que tenha capital natural para o aprendizado homogêneo.   
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Nesse sentido, este trabalho tem por objetivo investigar como famílias de diferentes 
classes sociais percebem a inclusão escolar de seus filhos com deficiência. Para tanto, 
iniciamos com a fundamentação sociológica de Bourdieu.

2 |  REVISÃO TEÓRICA
Em contraponto à ideia de que a escola produz a mobilidade social por meio dos 

talentos e dos dons de cada indivíduo, e que assim todos possuem as mesmas condições 
de ascensão social, Bourdieu, que se destacou na década 1960 por rebater essa ideia, 
argumenta que a escola nada tem de libertadora, que ela é responsável por manter a ordem 
social, que existe uma inércia cultural e que nem todos conseguem ascender socialmente. 

A teoria de Bourdieu rompe com o pensamento da sociedade na década de 
1960 sobre a ascensão social vinculada à escola conservadora, e questiona a forma de 
organização escolar que não privilegia a todos, em especial aqueles que chegaram ao 
ensino após o processo de democratização da educação. Argumenta que a escola se 
organiza para atender apenas uma minoria e atende a todos como se essa fosse a única 
maneira, ou a maneira ideal, de fazê-lo.

Disposto a discutir as desigualdades e as formas de organização da sociedade 
para a manutenção da elite no poder, Bourdieu traz conceitos que não apenas questionam 
essas desigualdades e a organização escolar. Esses conceitos explicam, sobretudo, como 
a escola pode ser promotora das desigualdades e reprodutora do pensamento burguês 
quando deveria ser, na verdade, o contrário, com postura e ações mais específicas para a 
formação do indivíduo e para a ampliação do capital cultural, já que é a escola a instituição 
legitimadora deste e que ele está atrelado ao capital econômico.

De acordo com Nogueira (2009), capital é uma espécie de moeda que propicia a 
quem o possui uma série de recompensas. Cabe destacar que o capital cultural é legitimado 
pela escola, e o econômico não necessariamente. Para Bourdieu, o capital cultural é 
encontrado em três diferentes estados:

[...] no estado incorporado, ou seja, sob a forma de disposições duráveis do 
organismo; no estado objetivado, sob a forma de bens culturais – quadros, 
livros, dicionários, instrumentos, máquinas, que constituem indícios ou a 
realização de teorias ou de críticas dessas teorias, de problemáticas, etc; 
e, enfim, no estado institucionalizado, forma de objetivação que é preciso 
colocar à parte porque, como se observa em sua relação ao certificado 
escolar, ela confere ao capital cultural – de que é, supostamente, a garantia – 
propriedades inteiramente originais. (BOURDIEU, 2002, p. 74).

As probabilidades das camadas populares ascenderem socialmente são muito 
remotas. Para Bourdieu, as probabilidades de permanência nas classes sociais se repetem. 
Para explicar como isso acontece, o autor relata que o habitus é determinante. O habitus 
pode ser entendido como destino, como se vê às vezes. ‘Sendo produto da história, é um 
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sistema de disposição aberto, que é incessantemente confrontado por experiências novas 
e, assim, incessantemente afetado por elas’ (BOURDIEU, 1992, p. 108):

Princípio de uma autonomia real em relação às determinações imediatas 
da “situação”, o habitus não é por isto uma espécie de essência a-histórica, 
cuja existência seria o seu desenvolvimento, enfim destino definido uma 
vez por todas. Os ajustamentos que são incessantemente impostos pelas 
necessidades de adaptação às situações novas e imprevistas podem 
determinar transformações duráveis do habitus, mas dentro de certos limites: 
entre outras razões porque o habitus define a percepção da situação que o 
determina. (BOURDIEU, 1983, p. 106)

Pensar a relação entre o indivíduo e a sociedade implica afirmar que o individual, o 
pessoal e o subjetivo são simultaneamente sociais e coletivamente orquestrados. O habitus 
é uma subjetividade socializada (BOURDIEU, 1992, p. 101). 

Para Bourdieu habitus é:

[...] um sistema de disposições duráveis e transponíveis que, integrando 
todas as experiências passadas, funciona a cada momento como uma matriz 
de percepções, de apreciações e de ações – e torna possível a realização de 
tarefas infinitamente diferenciadas, graças às transferências analógicas de 
esquemas [...] (BOURDIEU, 1983b, p. 65). 

O habitus é todo um mecanismo engendrado, recebido da família: valores, formas 
de consumo, práticas culturais que se constituem como o grande patrimônio do indivíduo. 
Bourdieu diz que esse patrimônio é composto pelo capital cultural, social e econômico.

Outro conceito importante trazido por Bourdieu (1990) é o de campo. O campo é 
um microcosmo incluído no macrocosmo do espaço social, objetos de disputas e pessoas 
prontas para disputar o jogo, dotadas de habitus que impliquem no conhecimento das leis 
imanentes do jogo, dos objetos e das disputas em si.

[...] a existência de um campo especializado e relativamente autônomo é 
correlativa à existência de alvos que estão em jogo e de interesses específicos: 
através dos investimentos indissoluvelmente econômicos e psicológicos 
que eles suscitam entre os agentes dotados de um determinado habitus, o 
campo e aquilo que está em jogo nele produzem investimentos de tempo, 
de dinheiro, de trabalho etc. [...] Todo campo, enquanto produto histórico, 
gera o interesse, que é condição de seu funcionamento. (BOURDIEU, 1990, 
p. 126-128)

Existe uma relação de interdependência entre o conceito de habitus e campo é 
condição para seu pleno entendimento (BOURDIEU, 1992). Suficier (2013) afirma que 
a teoria praxiológica, ao fugir dos determinismos das práticas, pressupõe uma relação 
dialética entre sujeito e sociedade, uma relação de mão dupla entre habitus individual 
e a estrutura de um campo, socialmente determinado. Segundo esse ponto de vista, 
ações, comportamentos, escolhas ou aspirações individuais não derivam de cálculos ou 
planejamentos; são, antes, produtos da relação entre um habitus e as pressões e estímulos 
de uma conjuntura.
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Suficier (2013) assegura que, para Bourdieu, a maior parte das ações dos agentes 
sociais é produto de um encontro entre um habitus e um campo (conjuntura). Assim, as 
estratégias surgem como ações práticas inspiradas pelos estímulos de uma determinada 
situação histórica. São inconscientes, pois tendem a se ajustar como um sentido prático às 
necessidades impostas por uma configuração social específica.

Para Setton (2002), os habitus individuais, produtos da socialização, são constituídos 
em condições sociais específicas, por diferentes sistemas de disposições produzidos em 
condicionamentos e trajetórias diferentes, em espaços distintos como a família, a escola, o 
trabalho, os grupos de amigos e/ou a cultura de massa.

Neste sentido, pensar ascensão social das camadas populares remete a pensar na 
profissionalização dos indivíduos. Para tanto, é preciso considerar o habitus, discutir o valor 
que tem educação familiar, todo seu contexto constitutivo, a educação escolar e a forma 
como está organizada. Cabe lembrar que cada classe social tem uma relação diferente 
com a escola.

O peso relativo da educação familiar e da educação propriamente escolar 
(cuja eficácia e duração dependem estreitamente da origem social) varia 
segundo o grau de reconhecimento e ensino dispensado às diferentes práticas 
culturais pelo sistema escolar; além disso, a influência da origem social, no 
caso em que todas as outras variáveis sejam semelhantes, atinge seu auge 
em matéria de “cultura livre” ou de cultura de vanguarda. (BOURDIEU, 2007b, 
p. 9)

Assim, não tem sentido qualquer análise que se faça das desigualdades sociais 
sem considerar, não apenas a história de vida do indivíduo e tudo que se construiu, mas a 
trajetória de sua existência e de seus antepassados, pois:

Tentar compreender uma vida como uma série única e, por si só, suficiente 
de acontecimentos sucessivos, sem outra ligação que a vinculação a um 
“sujeito” cuja única constância é a do nome próprio, é quase tão absurdo 
quanto tentar explicar um trajeto no metrô sem levar em conta a estrutura 
da rede, isto é, a matriz das relações objetivas entre as diferentes estações 
(BOURDIEU, 2003, p. 81).

Sobre a trajetória, Bourdieu diz que a posição ocupada pelo indivíduo no campo é 
relativa e mutável.

Através dessa posição relativa e mutável pelas experiências individuais e 
coletivas, há um constante movimento social, ou seja, essa trajetória é social, 
pois o agente transita por diferentes espaços sociais, próximos ou distantes 
de sua realidade cotidiana e de seu local de origem. Assim, compreende-
se que a percepção sobre os diferentes espaços sociais pode ser mutável 
conforme a trajetória social de cada um. Ao nascer, o agente carrega consigo 
um conjunto de características sociais herdadas de seus familiares através do 
convívio nos primeiros anos de vida, ou seja, a trajetória social de um agente 
deve ser analisada partindo de informações básicas do trajeto de pais e 
avós. O ponto de partida da trajetória social não corresponde à origem social 
estática, ou seja, a posição social familiar no momento do nascimento (local, 
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posse de capitais, etc.) e sim ao percurso de uma trajetória já em movimento. 
Assim, sua singularidade não pode ser confundida com independência ou 
mera individualidade. (SUFICIER, 2013, p. 16).

As relações sociais do indivíduo, ou seja, o capital social, definido por Bourdieu 
(2002, p. 67) como o “conjunto de recursos atuais ou potenciais que estão ligados à posse 
de uma rede durável de relações mais ou menos institucionalizadas de interconhecimento 
e de inter-reconhecimento”, depende “da extensão da rede de relações que ele pode 
efetivamente mobilizar e do capital (econômico, cultural ou simbólico) que é posse 
exclusiva de cada um daqueles a quem está ligado” (BOURDIEU, 2002, p. 67). Assim como 
o capital econômico, os bens culturais serão importantes para colocar o indivíduo no meio 
de outras práticas culturais que, para Bourdieu (2002, p. 77), “(...) podem ser objeto de uma 
apropriação material, que pressupõe o capital econômico, e de uma apropriação simbólica, 
que pressupõe o capital cultural”.

Ou seja, o capital econômico será necessário e determinante para assegurar a 
inserção do indivíduo e garantir sua participação nestes meios. Portanto, para ampliar o 
capital cultural, é preciso que haja formas de apreensão do social. Essa forma de apreensão 
social tem no habitus seu princípio gerador.

Sendo assim, podemos dizer que a origem dos indivíduos tem peso decisivo na 
forma de ascensão social ou manutenção dos indivíduos em suas classes. A origem social, 
conforme aponta Montagner (2007, p. 257), “é um holofote poderoso na elucidação dessas 
trajetórias [...]”, pois, a partir dela, busca-se a compreensão das escolhas, das decisões e 
dos deslocamentos sociais através da objetivação do habitus (SUFICIER, 2013).

Com isso, estabelece-se a relação entre a origem social, o espaço social, a trajetória 
social e habitus, posto que tais aspectos estejam relacionados diretamente com a posse de 
capitais (econômico, cultural, social etc.). Nos diferentes espaços há diferentes trajetórias 
que são constituídas através de princípios de diferenciação, dos quais os mais eficientes 
são o capital econômico e o capital cultural (SUFICIER, 2013).

De acordo com a abordagem discorrida acima, buscamos a observação de como 
famílias com filhos que possuem alguma deficiência entendem e participam da inclusão 
escolar.

3 |  MATERIAIS E MÉTODOS
A presente pesquisa de abordagem qualitativa foi baseada no método praxiológico 

proposto por Bourdieu (1983). O método praxiológico consegue romper com a dicotomia 
entre interiorização e exteriorização do agente enquanto forma de objetivação do habitus. 
As técnicas de coleta de dados utilizadas foram a entrevista semi-estruturada e a pesquisa 
bibliográfica.

Este estudo foi realizado no município de Porto Velho, estado de Rondônia. O 
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município possui, em seu sistema de ensino, várias escolas inclusivas e especiais que 
atendem pessoas com deficiências. 

Neste contexto, buscamos junto a uma dessas escolas especiais, por meio de 
análise ficha de matrícula onde constam os dados de identificação e dados econômicos 
dos indivíduos com deficiência, famílias que pudessem constituir-se como participantes 
da pesquisa. Buscamos também famílias cujos filhos não fossem necessariamente alunos 
das escolas especiais, mas que principalmente atendessem ao critério estabelecido para 
a pesquisa, que era pertencer a diferentes classes sociais. Desta forma, poderíamos 
identificar a pertinência da teoria de Bourdieu aplicada neste contexto. 

Foram selecionadas 03 famílias de pessoas com deficiência de frações de classes 
diferentes, sendo 01 de classe social abastada, 01 de classe média e 01 da camada popular. 
Para preservar a identidade de todos os participantes da pesquisa, os entrevistados e os 
outros envolvidos citados nas entrevistas foram apresentados com nomes fictícios. 

As participantes da pesquisa apresentam o perfil que as caracteriza pelo gênero 
feminino, sendo que estas mulheres possuem participação ativa na renda familiar. Das três 
participantes, todas trabalham fora do lar, duas são separadas, e uma é casada. 

Quanto à residência: uma reside num bairro da periferia de Porto Velho; uma num 
bairro considerado de elite, sendo condomínio fechado com piscina privativa etc., e uma 
em bairro considerado de classe média, em prédio residencial com piscinas coletivas. Em 
relação à renda familiar, uma participante recebe acima de vinte e um salários mínimos, 
outra de seis a dez salários, e a última de um a dois salários. 

A origem social das entrevistadas foi determinada por meio das variáveis: profissão, 
renda familiar, escolaridade dos pais e avós, dos tios e tias das pessoas com deficiências.

4 |  APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
Os dados apresentados constituem-se de análises da trajetória social e econômica 

das mães de pessoas com deficiência. Primeiramente, os dados referentes à origem social, 
como as profissões e o capital cultural institucionalizado de pais e avós e aspectos da 
realidade socioeconômica do indivíduo e sua família. O segundo ponto é a trajetória de 
escolarização dos indivíduos e seu capital cultural, ressaltando suas práticas culturais, 
tais como o consumo cultural e as saídas culturais, bem como os investimentos escolares 
inclusivos e culturais da família.

4.1 Sobre os dados da família da camada popular
Maria tem 35 anos de idade, é solteira/amasiada e atualmente possui escolarização 

até o 6º ano do Ensino Fundamental. É doméstica do lar, e possui renda mensal de 1 a 
2 salários mínimos. Possui quatro filhos, sendo Caroline com 13 anos, e outros três com 
deficiência: Miguel, Claudia e Mara (gêmeas), que possuem respectivamente 8 e 11 anos. 
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Maria tomou conhecimento da deficiência de seus filhos por meio do encaminhamento 
da pediatra ao neurologista pelo Sistema Único de Saúde (SUS) (sistema público). Maria 
não possuía nenhum conhecimento acerca da deficiência antes de seus filhos nascerem. 
Apenas via pessoas com deficiência na rua e nada mais. Não se importava ou se interessava 
por elas. Maria tinha 24 anos quando as gêmeas nasceram, e 27 anos quando Miguel 
nasceu. Após o nascimento dos filhos, aprendeu a ter paciência, a como conversar com 
eles, tentou fazer Libras, apesar de o filho não ser surdo. Ele não fala. Atualmente, o leva 
ao fonoaudiólogo, à terapia ocupacional e ao psicólogo (doação particular). Na época em 
que suas filhas nasceram, ela não trabalhava, e na época em que Miguel nasceu, ela 
morava com sua mãe/avó. Na família, há parentes com doença mental, como o pai, com 
esquizofrenia (sem medicamento; saía na rua sem roupa).

Os filhos de Maria vivem bem, segundo ela. Claudia e Mara são medicalizadas e 
Miguel não. Os remédios são comprados com o benefício que recebe pelo Miguel. Eles são 
bem socializados, vão à igreja e à escola.

Quanto ao nível de escolarização dos avós paternos: o avô tem formação da 
marinha, era soldado, e a avó (já falecida) sabia ler. Em relação à escolarização dos avós 
maternos: a mãe sabia ler e possuía até o 4º ano do Ensino Fundamental. Da escolarização 
dos tios paternos não soube dizer e em relação aos tios maternos, afirmou que um irmão 
possui ensino médio. Seus filhos estudam em escola pública, sendo que Caroline sabe ler e 
escrever (aprendeu na escola), Miguel não sabe ler nem escrever e Claudia e Mara sabem 
bem pouco ler e escrever.

Caroline já reprovou, mas Claudia e Mara e Miguel não, por causa do laudo. Maria 
diz que participa da vida escolar dos filhos fazendo tarefas. Miguel estuda em uma escola 
especial onde não há seriação, somente troca de professores e de sala. Sobre sua relação 
com os professores, Maria diz: “Conheço. Tô conhecendo. É boa.” Quanto à relação de 
Miguel com os colegas, Maria diz que ele possui dificuldade de linguagem e que conversa 
pouco. Ela diz que os colegas não se interessam pelo filho com deficiência.

Maria diz se esforçar para que seus filhos estudem e se identifica como a pessoa 
que mais se interessa pela escolarização deles. Somente Miguel frequentou creche .Com 
relação à localização da escola, Miguel estuda muito longe de sua casa e as gêmeas 
estudam perto.

Sobre a perspectiva de estudos e de trabalho para seus filhos, Maria diz: “Queria 
saber. Só Deus sabe. Os três têm muitos problemas para aprender. O neuro diz que não 
vão poder trabalhar!”.

Com relação à cobrança aos estudos, diz que se preocupa mais com Cláudia e 
Mara do que com Caroline e Miguel. Apenas Caroline, quando não sabia ler e escrever, 
teve professor particular de Português e Matemática. Maria se preocupa com a postura 
da escola com relação ao desempenho escolar de seus filhos: “Muita preocupação. Vou 
envelhecer e eles sem estudo não terão trabalho”. Maria diz ir à escola para conversar com 
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a professora quando os filhos não querem ir à escola: “as colegas riem delas e elas não 
querem ir”. Diz que seus filhos não têm ajuda de parentes para realizar seus estudos. Os 
componentes curriculares que seus filhos mais gostam são: Miguel – pintura e desenhos; 
Cláudia e Mara – pintura; Caroline – artes e redação.

Cláudia tem deficiência cognitiva e transtorno de linguagem (dislexia e dislalia) e 
Mara a mesma deficiência, porém, mais acentuada. As gêmeas nasceram em um hospital 
particular, com ajuda de um amigo que conseguiu desconto. Descobriu a deficiência deles 
logo que nasceram. Miguel tem encefalopatia crônica não evolutiva, de ordem genética não 
específica. Levou mais tempo para que se diagnosticasse a deficiência.

A família não costuma viajar. Com relação a exercícios físicos, ninguém pratica 
nenhum esporte, somente na escola durante as aulas de educação física.

Sobre as refeições fora de casa: “Nunca. Tenho condições não”, diz Maria. Quanto 
aos passeios, não vão ao cinema, teatro ou museus. Às vezes à praça. Nos finais de 
semana, Maria diz que “De vez em quando vamos ao sítio; tem rio; praia de rio; Não se 
estuda em fim de semana.”

Quanto à escolarização e perspectivas escolares dos filhos com deficiência, 
podemos dizer que para a classe popular existe clara manifestação do habitus, pois não 
tem perspectiva e afirma: “Queria saber. Só Deus sabe. Os três têm muitos problemas 
para aprender. O neuro diz que não vão poder trabalhar!” Ela não espera nada da escola, 
apenas diz ter: “Muita preocupação. Vou envelhecer e eles sem estudo não terão trabalho”. 
Não contam com a ajuda da família que também não tem formação escolar. Seu círculo 
de amigos, os passeios e as práticas culturais se limitam a casas de vizinhos no bairro 
e pessoas da igreja. Suas filhas com deficiência sofrem bullying na escola inclusiva, e o 
outro filho com deficiência não têm relações de amizade na escola especial onde estuda. 
Vivem com o benefício de um dos filhos mais o dinheiro oriundo das faxinas que faz aos 
finais de semana, já que não pode sair para trabalhar, pois não tem com quem deixar 
os filhos. Nenhum dos filhos com deficiência sabe ler e escrever e apesar da escola ser 
considerada inclusiva, ainda não há trabalho pedagógico destinado especificamente para 
elas, a exemplo do AEE, que ainda não frequentam, mas ao qual tem direito assegurado 
na LDB 9394/1996.

A pouca escolarização da mãe é um impeditivo para aprender mais sobre as 
deficiências das filhas e do filho, bem como para reivindicar seus direitos.

Podemos confirmar o que Bourdieu (1996) relata sobre as dificuldades das camadas 
populares em ascender socialmente em decorrência do habitus e também da forma como 
a escola reproduz as desigualdades. 

4.2 Sobre os dados da família de classe média
Ao contrário de Maria, Josefa investe muito na escolarização de seu filho. Disse que 

trabalha muito e parte desse dinheiro é para a educação global dele. Tem perspectivas e 
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sonha com o filho cursando a faculdade, respeitando o tempo dele. Disse não ter pressa. 
Como filha de professora de magistério, ela acredita muito que o filho irá se escolarizar 
e não mede esforços para isso. Ela paga professor particular, paga mensalidade de R$ 
2.000,00 (dois mil reais) em um centro de atendimento, além dos outros serviços que 
considera fundamental para o desenvolvimento do filho com diagnóstico não confirmado de 
síndrome de Asperger e surdez. Ela não se preocupa em guardar dinheiro para o filho, quer 
investir nele, no seu aprendizado. Conta com a ajuda dos pais na escolarização do filho. 
Ela afirma que eles dão todo o suporte que precisa. “Minha mãe, e eu, fazemos pesquisa 
sobre o espectro de autismo e sobre os melhores especialistas na área para atendê-lo. Meu 
filho e eu viajamos muito para realizar o tratamento e aproveitamos também para passear, 
ir a museus, parques, cinemas shopping, teatros etc.” O filho ainda não sabe ler, apenas 
copia, mas já tem uma psicopedagoga trabalhando com ele. A boa escolarização da mãe e 
da avó ajudou na compreensão dos problemas do filho.

Josefa tem 32 anos e é solteira, separada há seis anos. O pai da criança é autônomo 
e ela é bancária. Possui Ensino Superior em Comunicação Social e renda mensal de 6 a 10 
salários mínimos. Tinha 23 anos quando JP nasceu. Na época, as condições econômicas 
eram “ótimas excelentes. Melhor que agora”. JP atualmente possui 9 anos e sua deficiência 
é auditiva. JP nasceu prematuro e desde o início de sua vida recebeu acompanhamento. 
Após a descoberta da deficiência, JP teve acompanhamento de fonoaudiólogo, ecoterapia, 
e a família procurou todos os tipos de profissionais: terapeuta ocupacional, especialista 
ortomolecular, psicólogo, fonoaudiólogo, dentista de 3 em 3 meses. Além da surdez, JP 
pode ter espectro de autismo (não confirmado).

Josefa não possui parentes com deficiência. Antes do nascimento de JP, a mãe não 
tinha nenhum conhecimento sobre deficiência, e após o nascimento dele, aprendeu sobre 
implante coclear. Ela diz que aprendeu que não pode ter pressa, que deve ter paciência 
sobre o tempo de cada indivíduo; fez descobertas sobre alimentação diferenciada para 
autistas, descobriu a função das terapias para as crianças que têm espectro de autismo, e 
conheceu pessoalmente especialistas brasileiros renomados da área.

Quanto à escolarização da família, seus avós paternos possuem ensino fundamental 
(não teve contato/falecidos); a avó materna fez magistério. Todos os tios paternos têm 
ensino superior.

JP não estuda em escola pública e não reprovou nenhuma vez. Josefa participa 
da vida escolar do filho e se esforça para que ele estude e “seja independente”. O mesmo 
estuda em casa, com professores particulares, e frequenta um centro de atendimento 
especializado. Josefa diz que na família os avós maternos são os mais interessados na 
escolarização de JP. Desde 1 ano e meio de idade JP frequentava creche. A escola onde 
estudava era localizada longe da residência da família.

JP não sabe ler e escrever, somente copia. No que concerne à relação dos pais com 
os professores, a experiência na escola bilíngue foi ruim, mas foi ótima na escola especial. 
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JP não interagia com os colegas na escola bilíngue, e na escola especial também não. JP 
recebe ajuda da mãe para realizar seus estudos e o componente curricular que mais gosta 
é a educação física: natação.

Josefa tem perspectiva de que JP “faça faculdade; leve uma vida independente.” 
Ela diz: “Não tenho pressa! Quero que alcance isso no tempo dele.” Com relação à reação 
diante da postura da escola com o desempenho escolar de seu filho, diz que na escola 
bilíngue “questionava e cobrava posição de professores; na escola especial confiava nos 
professores.” Com relação a visitas à escola para conversar com os professores, ela diz: 
“Todos os dias eu  insisto, quero saber de tudo.”

Ela diz que a família costuma viajar: “ Ele adora avião e metrô.” Conhecem São 
Paulo e interior, Rio de Janeiro, Belém, Cuiabá, Bolívia (viajou com uma amiga, sem 
familiares). Vai ao cinema, visitar museus em viagens, zoológicos, shopping, parques e 
casas de amigos. Costumam comer fora, mas diz: “Agora controlamos por causa da dieta”. 
Ele adora cozinhar. Faz bolos.

Com relação aos finais de semana em família, diz: “Sábado em casa, à tarde, dorme 
e vai para piscina. À noite, festas e eventos. Domingo, almoço na avó, sorveteria (Dullim) 
à tarde.”

Podemos confirmar o que Burdieu (1996) diz sobre o esforço da classe média para 
escolarizar seus filhos, neste caso pessoas com deficiência. E de novo o habitus aparece 
como determinante para as escolhas dessa mãe e o capital econômico, social e cultural com 
poder de influenciar positivamente na adoção de estratégias para atingir seus objetivos. Ao 
reconhecer as limitações das escolas especiais e inclusivas por onde o garoto estudou, a 
mãe buscou outra instituição e outros serviços complementares que, embora custem caro, 
valem o investimento, segundo ela.

4.3 Sobre os dados da família da camada mais abastada 
Roberta tem 49 anos, é casada e tem curso superior; atua como professora em 

faculdades particulares da região. O marido tem dois cursos superiores, sendo ligado à 
construção civil. Não informaram a renda, mas pertencem a uma família tradicional da 
região, criam gado e têm investimentos na área de construção civil. Roberta tinha 35 anos 
quando Junior nasceu. As condições econômicas sempre foram boas, ótimas. Junior tem 
síndrome de asperger e atualmente tem 20 anos e frequenta curso superior, na área de 
engenharia. Desde os 2 anos de idade recebeu atendimento especializado nas áreas de 
fonoaudiologia, psicologia, psicopedagogia; realiza controle alimentar, atividades escolares, 
natação e equitação. 

Roberta não tem parentes com deficiência. Antes do nascimento de Junior, os pais já 
tinham conhecimento sobre a deficiência. Quando perguntamos o que ela havia aprendido 
após o nascimento dele, ela respondeu: “Olha a redundância: aprendi que ele aprendia 
contrariando alguns especialistas que insistiam em dizer que não ou que era muito difícil 



 
Educação: Diálogos convergentes e articulação interdisciplinar 4 Capítulo 3 31

para ele, inclusive estudar em escolas comuns; aprendi que a escola inclusiva tem muitos 
problemas mas ainda é o melhor lugar para escolarizá-los com apoio de toda estrutura 
extra- escolar e familiar.”

Quanto à escolarização da família, seus avós paternos não possuíam ensino 
superior, eram proprietários de grandes fazendas e o estudo não tinha valor para eles, 
apenas para os filhos deles. Não teve contato com eles, pois já faleceram. Os avós maternos 
têm formação superior. Todos os tios paternos e maternos têm nível superior.

Junior sempre estudou em escola particular, não reprovou nenhuma vez e não 
estudou em escolas especiais. Roberta participou ativamente da vida escolar do filho até o 
ensino médio e se esforça para que ele estude, seja feliz, um homem realizado. “Hoje, no 
ensino superior, o pai, por ser da área, dá um acompanhamento mais de perto.” Sempre 
teve professora de reforço escolar. O interesse pela escolarização dele sempre foi de todos 
os membros da família, inclusive dos que vivem mais distante (São Paulo e Rio de Janeiro). 
Desde os 2 anos de idade frequentava a educação infantil. A escola onde estudava era 
localizada próxima à residência da família.

A relação com a escola “sempre foi de ajuda, mas também tivemos momentos difíceis 
por causa da metodologia e da forma como alguns professores enxergam as pessoas com 
Asperger. Mas sempre fomos parceiros”. Até o período da educação infantil, ela afirma 
que o filho tinha dificuldades de se relacionar com algumas crianças, mas, ao ingressar no 
ensino fundamental, melhorou muito, sobretudo depois que se alfabetizou. Recebeu ajuda 
da mãe e de uma professora particular na sua trajetória escolar. O componente curricular 
que mais gosta é a matemática.

Roberta tem certeza de que ele se formará mesmo sabendo que não será junto com 
sua turma inicial. Com relação à reação diante da postura da escola com o desempenho 
escolar de seu filho, diz que nunca foi fácil, “mas também descobriu que não era fácil para 
a maioria.”

A família costuma viajar. Eles conhecem alguns países da Europa e já visitaram a 
Disney. “Ele se encantou com a organização e a limpeza dos lugares. Vai ao cinema, visita 
museus em viagens, zoológicos, shopping, parques e casas de amigos. Costumam comer 
fora com frequência. Ele está apaixonado.” 

Com relação aos finais de semana em família, ela diz: “Descansamos, passeamos, 
conversamos e assistimos programas da TV por assinatura e fazemos revisão dos estudos 
da semana.”

No contexto apresentado, percebemos que o habitus se repete: na escolha do 
campo, ou seja, a profissão do pai é a profissão do filho e a deficiência é um obstáculo 
que pode ser enfrentado com o capital econômico, social e cultural que a família tem. 
As relações sociais e as práticas culturais são importantes para assegurar ao filho com 
deficiência o desenvolvimento que se aproxima da normalidade. Portanto, cada sujeito 
vivencia e age em sua realidade social conforme seu habitus.
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5 |  CONCLUSÃO
A escolarização de pessoas com deficiência continua sendo um grande desafio 

para a sociedade brasileira. A Legislação brasileira (LDBEN 9394/1996) assegura que 
o atendimento escolar pode ser feito tanto nas escolas comuns, chamadas escolas 
inclusivas, ou em escolas especiais e especializadas. No entanto, esse atendimento ainda 
enfrenta muitos problemas na sua execução e alguns fatores contribuem para o fracasso 
da escolarização dessas pessoas, dentre eles, a herança social familiar.

Assim, percebemos pelo depoimento da classe economicamente mais abastada a 
ideia de que a inclusão tem como propósito preparar a pessoa com deficiência para o convívio 
social, possibilitando viagens internacionais, frequência a restaurantes, permanência na 
escola e a participação em outros eventos ligados a essa fração de classe. As famílias mais 
abastadas entendem a inclusão como o preparo do indivíduo para a vivência social do que 
se espera de pessoas de sua classe. 

Do lado oposto, a família tida como classe popular, por não possuir a expectativa 
de migração social para camadas economicamente superiores, tem a necessidade de 
garantir a sobrevivência. Então, a família vê na inclusão escolar como o meio de acesso 
a políticas de distribuição de renda e benefícios sociais, pois boa parte dos programas 
públicos exigem frequência escolar. Também sendo a escola um local para deixar os filhos 
enquanto trabalha. 

No meio desses dois opostos, temos a família de classe média que tem uma 
expectativa de migração social ou de pelo menos da manutenção do status quo, mas 
como os pais dependem da sua força de trabalho que é altamente especializada ou 
intelectualizada, eles sabem que para os filhos terem uma condição semelhante, vão ter 
que dar a eles uma formação intelectualizada ou especializada também. E dependendo da 
deficiência que o filho tenha, ele será encaminhado para a escola ou para o mercado de 
trabalho.

Podemos também relacionar a inclusão com a questão cultural da estima. A família 
da camada popular já é estigmatizada pela pobreza, então o fato de ter um filho com 
deficiência não modifica a relação dela com a sociedade, pois ela vai continuar a ter o que 
tem. E a pessoa com deficiência pode ser um aval para conseguir maior auxílio, seja público 
ou não. Já as famílias de classes média e alta possuem uma problemática de estima, em 
que a inclusão seja talvez um meio para disfarçar a não aceitação da deficiência e criar a 
normatização do indivíduo perante seus pares sociais.  Portanto, a questão da estima não 
está ligada ao indivíduo e sim à classe a que pertente, confirmando dessa maneira que é 
possível compreender a percepção das famílias de pessoas com deficiência por meio da 
visão sociológica de Pierre Bourdieu.
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